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Identificação da iniciativa: Projeto de DLR n.º 60/XIII/2.ª 

Objeto: 

Conforme plasmado no seu artigo 1.º, o presente diploma visa 

proceder à terceira alteração ao Decreto Legislativo Regional 

n.º 22/2023/A, de 15 de junho, que define as regras de 

contagem do tempo de serviço dos trabalhadores das carreiras 

de enfermagem para efeitos de progressão na respetiva 

carreira e de transição para a categoria de enfermeiro 

especialista. 

Exposição de motivos que 

fundamentam a apresentação 

da iniciativa: 

 

O autor, na exposição de motivos, realça o artigo 88.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 27/2025/A, de 30 de dezembro 

(que procedeu à segunda alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho), que passou a 

considerar que interrupções até sete dias entre vínculos 

laborais definitivos não prejudicam a contagem do tempo de 

serviço dos enfermeiros.  

Contudo, acrescenta, ficaram excluídos profissionais com 

interrupções superiores a sete e inferiores a trinta dias, apesar 

de terem mantido atividade contínua no Serviço Regional de 

Saúde (SRS), persistindo, igualmente, situações em que 

mudanças na natureza do vínculo laboral ou períodos de 

cedência de interesse público são contabilizadas como 

interrupções, mesmo sem suspensão efetiva de funções.  

Nessa sequência, pretende-se, com esta proposta de alteração, 

«assegurar que não é considerada interrupção qualquer 

alteração de vínculo jurídico quando o trabalhador manteve, 

sem interrupção real, atividade no Serviço Regional de Saúde.» 

 
= NOTA TÉCNICA = 

 

 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3802


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria Geral 

 

2 
 

Data de entrada da iniciativa: 
06/05/2026 

Data de admissão: 
09/05/2026 

Comissão competente na 

matéria: 

Comissão de Assuntos Sociais 

(Saúde)  

Prazo para emissão de 

relatório: 
22/06/2026 

Histórico na ALRAA de 

iniciativas legislativas e 

petições sobre a mesma 

matéria: 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 37/XIII: 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2026. 

• Projeto de Resolução n.º 26/XIII: Contabilização integral do 

tempo de serviço dos trabalhadores ao abrigo de “contratos 

covid” e conversão dos contratos a termo para contratos 

sem termo nos hospitais. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 21/XIII: 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2025. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 4/XIII: 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2024. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 67/XII: 

Orçamento da Região Autónoma dos Açores para o ano de 

2024. 

• Proposta de Decreto Legislativo Regional n.º 55/XII: Define 

as regras de contagem do tempo de serviço dos 

trabalhadores das carreiras de enfermagem, para efeitos de 

progressão na respetiva carreira e de transição para a 

categoria de enfermeiro especialista. 

http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3744
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3675
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3653
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3603
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3576
http://base.alra.pt:82/4DACTION/w_pesquisa_registo/3/3512
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Enquadramento legal na RAA, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 22/2023/A, de 15 de junho: 

Define as regras de contagem do tempo de serviço dos 

trabalhadores das carreiras de enfermagem para efeitos de 

progressão na respetiva carreira e de transição para a 

categoria de enfermeiro especialista (versão consolidada). 

• Decreto Legislativo Regional n.º 41/2008/A. de 27 de 

agosto: Estabelece o sistema integrado de gestão e 

avaliação do desempenho na Administração Pública 

Regional dos Açores (SIADAPRA) (versão consolidada). 

Enquadramento legal na RAM, 

sobre o tema em apreço: 

• Decreto Legislativo Regional n.º 7/2019/M, de 5 de agosto: 

Estabelece as regras e procedimentos a serem adotados 

pelo Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. 

P. E. - SESARAM, E. P. E. - no âmbito do processo de 

descongelamento das carreiras de enfermagem (versão 

consolidada). 

• Decreto Legislativo Regional n.º 27/2009/M, de 21 de 

agosto: Estabelece o sistema integrado de gestão e 

avaliação do desempenho na administração regional 

autónoma da Madeira (versão consolidada). 

Enquadramento legal nacional 

sobre o tema em apreço: 

 

• Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro: Estabelece 

os termos da contagem de pontos em sede de avaliação do 

desempenho dos trabalhadores enfermeiros à data da 

transição para as carreiras de enfermagem e especial de 

enfermagem.   

• Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio: Altera o regime da 

carreira especial de enfermagem, bem como o regime da 

carreira de enfermagem nas entidades públicas 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2023-869915232
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-107749805
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2008-107749805
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2019-170285389
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2009-874069762
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-legislativo-regional/2009-874069762
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/80-b-2022-204011804
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-122403273
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empresariais e nas parcerias em saúde (versão 

consolidada). 

• Decreto-Lei n.º 27/2018, de 27 de abril: Fixa o montante do 

suplemento remuneratório devido aos trabalhadores com a 

categoria de enfermeiro que desenvolvam o conteúdo 

funcional reservado aos enfermeiros especialistas. 

• Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas (versão consolidada).  

• Decreto-Lei n.º 122/2010, de 11 de novembro: Estabelece o 

número de posições remuneratórias das categorias da 

carreira especial de enfermagem (versão consolidada). 

• Decreto-Lei n.º 248/2009, de 22 de setembro: Estabelece o 

regime da carreira especial de enfermagem, bem como os 

respetivos requisitos de habilitação profissional (versão 

consolidada). 

• Decreto-Lei n.º 247/2009, de 22 de setembro: Estabelece o 

regime da carreira de enfermagem nas entidades públicas 

empresariais e nas parcerias em saúde, bem como os 

respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso 

de progressão profissional e de diferenciação técnico-

científica (versão consolidada). 

• Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro: Estabelece o sistema 

integrado de gestão e avaliação do desempenho na 

administração pública (versão consolidada). 

Análise técnico-jurídica da 

iniciativa: 

Da análise técnica efetuada à iniciativa em apreço nada importa 

referir. 

Análise legística da iniciativa: 
Nada a registar. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/27-2018-115191271
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2010-34471175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34515175
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-34515075
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-34446375


 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA 

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Secretaria Geral 

 

5 
 

Outras considerações: 
Em face da informação disponível, não é possível quantificar os 

eventuais encargos resultantes com a aprovação da presente 

iniciativa, importa, no entanto, referir que, por força do previsto 

no artigo 4.º da presente iniciativa, a mesma só produzirá 

efeitos com a entrada em vigor do Orçamento da Região 

Autónoma dos Açores do ano subsequente, i.e, está 

salvaguardado o cumprimento do plasmado no n.º 2 do artigo 

45.º do EPARAA e n.º 2 do artigo 167.º da CRP. 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Elaborada por: Sónia Nunes, Isabel Nolasco, Délcio Correia e Jorge Silveira 

Data: 21/05/2026 
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ANEXO 

Quadro comparativo de alterações ao diploma em vigor 

 
Redação atual Redação proposta 

 

Artigo 3.º 

Sucessão na posição jurídica de empregadores 

públicos 

1 - Pelo presente diploma é reconhecido aos 

trabalhadores das carreiras de enfermagem e 

especial de enfermagem o direito à contagem 

integral do tempo de exercício de funções que 

detêm, para efeitos de alteração da posição 

remuneratória, no caso de sucessão na posição 

jurídica de empregadores públicos, incluindo 

entidades com natureza pública empresarial, bem 

como nos casos em que implique uma alteração da 

natureza do vínculo jurídico de emprego, ocorrida a 

partir de 1 de janeiro de 2007. 

2 - A sucessão na posição jurídica de empregadores 

públicos a que se refere o número anterior ocorre 

quando um trabalhador, com contrato de trabalho 

por tempo indeterminado ou com contrato de 

trabalho sem termo, independentemente da 

natureza pública ou privada do vínculo jurídico que 

detém, com serviço ou estabelecimento de saúde 

integrado no Serviço Regional de Saúde da Região 

Autónoma dos Açores, passa, sem qualquer 

interrupção, a exercer a sua atividade a título 

definitivo em outro serviço ou estabelecimento de 

saúde, qualquer que seja a sua natureza jurídica, 

integrado no Serviço Regional de Saúde da Região 

Autónoma dos Açores. 

3 - A sucessão na posição jurídica de empregadores 

públicos a que se refere o n.º 1 ocorre também no 

caso de sucessão na posição jurídica de 

empregadores públicos, que ocorra entre pessoa 

 

Artigo 3.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - A sucessão na posição jurídica de empregadores 

públicos a que se refere o número anterior ocorre 

quando um trabalhador, independentemente da 

natureza pública ou de direito privado do vínculo 

jurídico-laboral, incluindo, designadamente, contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado ou a termo resolutivo, certo ou 

incerto, contrato individual de trabalho por tempo 

indeterminado ou a termo, certo ou incerto, ou 

situação de cedência de interesse público, que 

detém, com serviço ou estabelecimento de saúde 

integrado no Serviço Regional de Saúde da Região 

Autónoma dos Açores, passa, sem qualquer 

interrupção, a exercer a sua atividade a título 

definitivo em outro serviço ou estabelecimento de 

saúde, qualquer que seja a sua natureza jurídica, 

integrado no Serviço Regional de Saúde da Região 

Autónoma dos Açores. 

3 - […]. 

4 - Para efeitos do disposto no n.º 2, considera-se 

não haver qualquer interrupção quando, entre a 

cessação do vínculo jurídico laboral anterior, a título 

definitivo, e o início do vínculo jurídico laboral 

seguinte, igualmente a título definitivo, não tenham 

decorrido mais do que trinta dias consecutivos. 
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coletiva pública integrada no Serviço Nacional de 

Saúde ou no Serviço Regional de Saúde da Região 

Autónoma da Madeira, e serviço ou estabelecimento 

de saúde integrado no Serviço Regional de Saúde 

da Região Autónoma dos Açores. 

4 - Para efeitos do disposto no n.º 2, considera-se 

não haver qualquer interrupção quando, entre a 

cessação do vínculo jurídico laboral anterior, a título 

definitivo, e o início do vínculo jurídico laboral 

seguinte, igualmente a título definitivo, não tenham 

decorrido mais do que sete dias consecutivos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


